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Oh! Sejamos pornográficos 
(docemente pornográficos). 
Por que seremos mais castos 
Que o nosso avô português? 
[...] 
Propõe isso a teu vizinho, 
Ao condutor do teu bonde, 
A todas as criaturas 
Que são inúteis e existem, 
Propõe ao homem de óculos 
E à mulher da trouxa de roupa. 
Dize a todos: Meus irmãos, 
Não quereis ser pornográficos? 
 
(Carlos Drummond de Andrade) 
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RESUMO 
 
 
 Desde a popularização da categoria identitária “travesti” no interior do 

conhecimento científico e, posteriormente, no debate cotidiano do sujeito comum, vem 

sendo possível observar, no campo discursivo, a relação dessa identidade com 

noções mais gerais de marginalidade, violência, precariedade e o crime. No mesmo 

sentido, tem ocorrido na última década um agravamento das expressões de violência 

a que estão sujeitas as travestis no cenário brasileiro, resultado, em parte, do 

aprofundamento das desigualdades sociais e o avanço do Estado Penal como 

resposta às mazelas sociais e, em outra parte, do posicionamento conservador que 

vem tomando conta de modo cada vez mais generalista o pensamento do conjunto 

societário. Não por acaso, só no primeiro mês de 2016 foram registrados mais de 50 

assassinatos de travestis e mulheres transexuais no Brasil, o que prova a fácil 

aproximação dessas pessoas com o crime. Junto ao assassinato dessa população se 

percebe a relação seletiva com o sistema penal e os sistemas policiais, que muito 

facilmente capturam-nas tendo em vista seus marcadores sociais. Essa captura se 

torna notícia nos mais diversos meios, mas é sobretudo no jornalismo policial que as 

vidas dessas travestis são retratadas, frequentemente criminalizadas e passíveis de 

julgamento e escárnio público. A presente dissertação busca compreender os 

discursos presentes nos quadros desses programas jornalísticos que trazem à tona 

as cenas da abordagem policial das travestis ou de suas presenças em delegacias de 

polícia, estabelecendo relações entre as representações sociais dessas travestis na 

mídia policial, a presença de sujeição criminal nas suas narrativas e a aproximação 

da criminologia e dos estudos de gênero, que serviram de aparato teórico à análise. 

O campo foi constituído de vídeos de uma amostra intencional dos programas 

jornalísticos com essa temática presentes no site de compartilhamentos YouTube. A 

metodologia da pesquisa foi essencialmente qualitativa e enfocou nas narrativas orais 

dos jornalistas e policiais entrevistados no decorrer das reportagens, mas 

privilegiando especialmente as narrativas das travestis. A análise de dados foi feita 

segundo técnica de Análise Textual Discursiva. 

 

Palavras-chave: Travestis. Sujeição criminal. Mídia policial. Criminologia. 
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RESUMEN 

 
 

Desde la popularización de la categoría de identidad "travesti" dentro del 

conocimiento científico y más adelante en la discusión diária del sujeto común, se ha 

podido observar, en el campo discursivo, la relación de esta identidad com las 

nociones más generales de la marginalidad, la violencia, la inseguridad y el crimen. 

Del mismo modo, se ha producido en la última década un aumento de expresiones de 

violencia que sufren también los travestis en el escenario  brasileño, en parte, 

resultado de la profundización de las desigualdades sociales y el avance del Estado 

Penal en respuesta a los problemas sociales, y otra parte de la posición conservadora 

que esta asume  en  doelcontrol de manera más y más general del  pensamiento del 

conjunto social. No es sorprendente que solo el primer mes de 2016 se registraron 

más de 50 asesinatos de travestis y transexuales en Brasil, lo que demuestra el 

enfoque fácil a estas personas con el crimen. Con el asesinato de la población travesti 

se percibe una relación selectiva com el sistema de justicia criminal y la policía, que 

establece con mucha facilidad una comunicación com ellos. Esta comunicación se 

reproduce en diversos medios de comunicación, pero sobre todo es en el periodismo 

de la policía que la vida de estos travestis es retratada, a menudo criminalizados y 

sujetos a juicio y escarnio público. Este trabajo busca comprender los discursos 

presentes en estos programas de noticias que ponen en evidencia las escenas de un 

enfoque policial de los travestis, el establecimiento de relaciones entre  las  

representatividades de estos travestis en los médios de comunicación, la presencia 

de las sujeción criminal en sus narrativas, en el enfoque de la criminología y estúdios 

de género, que proporciono el análisis. El campo consistió en vídeos de una muestra 

intencional de programas de noticias con este tema presente em el sitio YouTube. La 

metodología de La investigación fue cualitativa y se centró principalmente en las 

narrativas orales de periodistas y policías entrevistados en el transcurso de los 

informes, pero sobre todo se centra em las narrativas de los travestis. El análisis de 

los datos se realizó de acuerdo a la técnica de análisis textual del discurso. 

 

Palabras clave: Travestis. Sometimiento criminal. Medios policiales. Criminología. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 
 

A dissertação de mestrado ora apresentada possui uma história de iniciativas 

e práticas profissionais e de pesquisa que coadunaram no interesse de estudar a 

relação das travestis com a mídia policial e o “mundo do crime”. Possivelmente iniciou 

já nas atividades que envolviam um dos estágios profissionais realizados pelo 

pesquisador no decorrer da sua graduação em ciências jurídicas e sociais, que na 

época se dedicava ao atendimento jurídico da população vivendo com HIV e da 

população LGBT – lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, mas sobretudo 

de travestis e transexuais. Entretanto, o tema aqui exposto realmente tomou corpo e 

forma através de uma atuação profissional dedicada à orientação jurídica de travestis 

privadas de liberdade no Presídio Central de Porto Alegre, por ocasião de um projeto 

social da organização não governamental Igualdade – associação de travestis e 

transexuais do Rio Grande do Sul. 

Nessa oportunidade, foi possível reunir algumas impressões iniciais a respeito 

da relação conflituosa e até mesmo degradante das travestis que são apanhadas pela 

polícia e, sequencialmente, são levadas a conceder entrevistas para matérias 

sensacionalistas de programas jornalísticos de televisão. Mesmo aquelas que já 

cumpriam pena privativa de liberdade ou que aguardavam julgamento no 

estabelecimento prisional eram frequentemente expostas às câmeras, seja para que 

falassem a um pesquisador sobre “como é a vida nas prisões”, seja para que 

contassem o motivo de seus aprisionamentos a um jornalista que reproduziria a 

situação na televisão dando ênfase ao crime cometido. 

É claro que outras experiências também deram o tom da investigação aqui 

exposta. Na verdade, um exercício simples feito em um site de buscas na Internet é 

que foi o principal responsável pelo interesse desta pesquisa: ao passo que a palavra 

“transexual”, ao ser buscada na Internet, gerava uma série de notícias relacionadas à 

condição subjetiva ou patológica de um indivíduo, a pessoas submetidas a cirurgias 

de transgenitalização ou de retificação do registro civil, a histórias de superação 

pessoal, a palavra “travesti” gera um rol de notícias envolvendo crimes (cometidos por 

elas ou que as atingiam), assassinato de travestis e também conteúdo pornográfico e 

relativo ao mercado sexual. Se esse mesmo exercício fosse feito com relação a 

vídeos, seria possível ver então uma série de entrevistas de policiais que acabavam 
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de prender uma travesti, ou então das travestis já nas delegacias de polícia ou prontas 

para serem presas. 

Parece evidente, portanto, que as travestis fazem parte de um dos grupos 

sociais mais facilmente capturado pelos mecanismos que operam os sistemas 

policiais, de justiça e de segurança. Zaffaroni denominou essa seleção de certos 

grupos sociais de seletividade penal1, mas para nós é importante que esse conceito 

seja analisado em contexto a outro, advindo dos movimentos de mulheres negras que 

inauguraram a noção de intersecionalidades e de marcadores sociais para pensar 

como diferentes experiências sociais (de raça/etnia, gênero, sexualidade, classe 

social, etc.) podem se conectar na produção de desigualdades particularizadas2. 

Seguindo esse raciocínio, as travestis seriam mais facilmente abordadas pela polícia 

e selecionadas para o aprisionamento porque são parte daqueles grupos já 

estereotipados como periféricos, marginais e próximos do crime, mas também porque 

compartilhariam de uma classe social específica e muitas vezes também de uma 

raça/etnia e de uma estética particulares, que confirmam esse status de 

marginalidade. 

Desse contexto também surgiu o interesse teórico pela categoria de sujeição 

criminal3, uma vez que essas experiências com a criminalidade também produzem 

sentido e significado às travestis. Foi então que descobrimos, no interior dos estudos 

sobre cultura popular, que muitas vezes os subalternos carregam o estigma do 

suspeito e da culpa como se deles fossem4, ainda que essa incriminação jogue contra 

a vida deles; ora, nada mais é do que o retrato da incorporação de noções 

criminalizantes nas suas próprias identidades, já que, grande parte das vezes, é o que 

se estabelece como verdadeiro para o conjunto societário do qual as travestis também 

fazem parte. Desse cenário é que se estabeleceu daí em diante a metodologia da 

presente pesquisa, essencialmente qualitativa e com interesse em analisar as 

narrativas das travestis que são abordadas pela polícia e cuja abordagem (ou 

propriamente o aprisionamento) é retrata no jornalismo policial. 

                                                           
1 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda de legitimidade do sistema penal. 
4. ed. Rio de Janeiro: Revan, 1999. 
2 PISCITELLI, Adriana. Interseccionalidades, categorias de articulação e experiências de migrantes 
brasileiras. Sociedade e Cultura, Goiás, v. 11, n. 2, jul./dez 2008, p. 263-274. 
3 MISSE, Michel. Crime, sujeito e sujeição criminal: aspectos de uma contribuição analítica sobre a 
categoria “bandido”. Lua Nova, São Paulo, n. 79, 2010, p. 15-38 
4 CHAUÍ, Marilena. Conformismo e resistência: aspectos da cultura popular no Brasil. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1996. 
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Foram identificados 353.000 vídeos com a palavra “travesti” no site de 

compartilhamento e carregamento de vídeos YouTube. Para a amostra da pesquisa – 

uma amostragem intencional daqueles vídeos que tematizavam a abordagem policial 

ou o aprisionamento – foram selecionados os 60 primeiros apresentados que se 

incluíam nos parâmetros da pesquisa. A análise desses vídeos foi feita segundo a 

metodologia de Análise Textual Discursiva e o texto foi fragmentado de acordo com 

metanarrativas que deram sentido aos capítulos dessa dissertação, especialmente 

aqueles presentes no capítulo de análise. Assim, foi possível estabelecer reflexões 

com diferentes campos teóricos, sendo o primeiro, o campo dos estudos de gênero 

descrito no Capítulo 2 dessa pesquisa. O objetivo nesse capítulo foi estabelecer um 

quadro histórico a respeito das diferentes teorias de gênero em diálogo com as 

diferentes correntes feministas, privilegiando, depois o debate no interior da Teoria 

Queer. A partir dela, abrimos a pauta das transgeneridades e travestilidades, na 

medida em que essas identidades de gênero só foram possíveis de serem descritas 

do ponto de vista científico a partir dos anos de 1980, com o aparecimento também 

da terceira onda feminista. Até então, as travestilidades eram descritas do ponto de 

vista unicamente psiquiátrico, como perversão ou desordem sexual, e muito 

frequentemente poderia ser vista dentro do rol do que se acreditava ser as 

homossexualidades. 

No capítulo seguinte discutimos o tema da mídia, do gênero na mídia e da 

mídia que retrata o crime, comumente conhecida como mídia policial. É preciso 

estabelecer reflexões particularizadas em relação ao gênero nesse campo, 

justamente porque é a mídia de massas que acaba comunicando mais 

frequentemente temáticas de gênero, só que de uma forma fragmentada, inconclusa 

e muitas vezes equivocada: reproduz e aprofunda estereótipos de gênero, confirma 

determinadas desigualdades como verdadeiras e contribui para o conjunto da 

sociedade apreender suas próprias performances de gênero. É através da mídia, dos 

meios de comunicação, que as travestis vão poder aprender, por exemplo, a reforçar 

papeis de subalternidade para reforçar suas identidades de gênero feminina. O oposto 

também é verdadeiro, e também o crime será percebido, através dos meios de 

comunicação, como pertencente ao universo masculino. 

O capítulo 4 vai trazer mais profundamente as análises da pesquisa realizada, 

trabalhando com alguns eixos de enunciação: o gênero (e sobretudo a prostituição e 
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as relações familiares, educativas e de trabalho); a mídia (e algumas manifestações 

importantes para o tema desse estudo, como o escárnio público e o deboche, a cultura 

popular e as pedagogias de gênero); e o crime (o espetáculo do crime, a transfobia e 

a sujeição criminal). É claro que essas metanarrativas não estão absolutamente 

divididas, uma vez que a realidade a que se debruça esse trabalho é complexa, 

permeada de contradições, conflitos e fluidezes. Do mesmo modo, esses títulos foram 

escolhidos sem ingenuidade, uma vez que são questões que se atravessam para a 

seletividade policial e penal das travestis – a “pista”, ou seja, o trabalho sexual, o crime 

como sobrevivência e como parte da pista, o escândalo como reação e até mesmo 

contracultura e, por fim, a mídia policial que retrata tudo enquanto espetáculo. 

 

2. APONTAMENTOS PRELIMINARES SOBRE OS FEMINISMOS E ESTUDOS DE 

GÊNERO E SEXUALIDADE 

2.1 Identidade e paradigma científico 

2.2 Crítica da distinção sexual e emergência do conceito de gênero 

2.3 Teoria Queer 

2.4 Transgeneridade e território: América-Latina travesti 

2.5 Travestilidades e estudos sobre violência, segurança pública e criminologia 

3. MÍDIA 

3.1 Gênero e mídia 

3.2 Mídia e crime 

4. ANÁLISE 

4.1 Dados iniciais 

4.2 Gênero 

4.2.1 Prostituição 

4.2.2 Relações familiares, educação e mercado de trabalho 

4.3 Mídia 

4.3.1 Escárnio público e deboche 

4.3.2 Cultura popular, espetáculo do crime e escândalo 

4.3.3 Pedagogias de gênero 

4.4 Crime 

4.4.1 Apontamentos preliminares sobre violência transfóbica 

4.4.2 Análise dos dados 

4.4.3 Criminalização da pobreza e sujeição criminal 
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5. CONCLUSÃO 

 
 
 

Após relacionar o conteúdo dos vídeos coletados e relacionar as falas dos 

sujeitos pesquisados com a revisão bibliográfica realizada, algumas considerações 

finais podem ser traçadas. Primeiramente, a escolha metodológica levou em 

consideração priorizar a experiência das travestis a partir de suas falas, sem 

desconsiderar tudo que surgiu nos relatos de jornalistas, agentes da segurança 

pública e demais entrevistas contidas nos vídeos. Trata-se de uma abordagem que 

contém um viés político e que busca (i) não ocupar o local de fala de grupos 

vulneráveis, na medida em que o pesquisador não possui a mesma experiência em 

relação aos marcadores sociais de gênero, raça/etnia, e classe social; (ii) utilizar o 

privilégio da fala acadêmica para dar visibilidade a demandas sociais e questões de 

pesquisa notadamente tidas como de pouca importância ou excluídas por tratar de 

sujeitos marginalizados em razão de sua experiência com o crime e de suas 

identidades de gênero não-normativas. 

Nesse sentido, foi necessário realizar uma rápida digressão à história dos 

movimentos de mulheres e do feminismo para compreender o surgimento e a 

utilização do conceito de gênero enquanto ferramenta necessária para a análise das 

relações sociais contemporâneas. Gênero, na sua condição de marcador social 

presente em quaisquer contextos de análise, surge assim como elemento constitutivo 

de disputas que não se encerram na necessária e atual luta por direitos das mulheres. 

Assim, hoje o conceito de gênero possui potência política para orientar o fazer 

acadêmico em investigações que não venham a reproduzir velhos conceitos 

deterministas. 

Como um dos principais referenciais teóricos para a questão de gênero, as 

análises de Butler foram fundamentais para revelar a condição discursiva que essa 

categoria possui, sobretudo em razão do presente trabalho basear suas análises nas 

falas obtidas dos vídeos coletados. A partir desta questão, a primeira consideração a 

ser feita é sobre o papel das mídias na performatização dos discursos de gênero, ou 

seja, na constante repetição de uma estrutura ideal da organização dos gêneros, o 
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que torna essa matriz real e excludente na medida em que coloca na condição de não-

sujeitos aqueles que não se coadunam ao seu ideal regulatório5. 

Essa característica, potencializada na mídia de massa, constitui o que foi 

descrito enquanto pedagogias de gênero. Essas por sua vez estão inseridas no âmbito 

das pedagogias sociais, fenômeno que pode ser observado no jornalismo policial que 

atua na produção de discursos sobre o crime e o criminoso. Esses discursos puderam 

ser constatados nas duas dimensões descritas por Budó, ou seja, em seu aspecto 

macro de reprodução do sistema penal e seu aspecto micro, o mais interessante ao 

presente trabalho uma vez que se refere à forma como o jornalismo apresenta a 

“disputa” entre vítima e agressor. Aí se percebeu que os marcadores sociais da 

diferença influem na apresentação das travestis por esses programas, uma vez que 

não houve a preocupação de manter a “imparcialidade” jornalística durante as 

abordagens. 

A partir dessa questão é possível concluir que na mídia contemporânea as 

representações sociais dos gêneros combinam duas características fundamentais: a 

performatividade dos enunciados de gênero, conforme Butler; e a produção e 

distribuição assimétrica de bens simbólicos, descrita por Thompson. Dessa forma, a 

reprodução desses discursos participa da forma que a massa acessa o conhecimento 

da realidade, o modo como conhece, identifica e performatiza seu gênero. 

Nessa combinação há um aprofundamento de discursos violentos e 

excludentes quando o gênero é discutido no contexto do crime. O viés sensacionalista 

dos programas assistidos contribui incisivamente na divulgação de falsas relações 

entre criminalidade e gênero, o que ficou evidente no que surgiu em referência à 

criminalização da prostituição. Ao falsear a verdade sobre o mercado sexual e as 

diversas mazelas que nele interferem – violência urbana, mercado de drogas ilícitas – 

o discurso desses jornalistas culpabiliza o trabalho sexual como se esse fosse a causa 

dos eventos violentos que ocorrem em seu contexto. 

 

 

 

                                                           
5 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Tradução de Renato 
Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 
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A sociabilidade das travestis brasileiras se mostra intimamente relacionada à 

prostituição na medida em que essas são, em sua maioria, evadidas do sistema 

escolar e excluídas do mercado formal de trabalho. Assim, o contato de muitas 

travestis com o “mundo do crime”, aliado ao preconceito transfóbico, sugere que o 

processo de subjetivação dessas se constitua como processo de subjugação. Esse 

fenômeno de surgimento do sujeito a partir da contraposição ativa à uma estrutura – 

seja de gênero, seja de justiça criminal – constitui um sujeito emergido da subjugação, 

do assujeitamento. A partir das análises de Misse, foi possível identificar esse 

processo de assujeitamento e de sujeição criminal através da fala dos agentes policias 

e, sobretudo, das próprias travestis. 

Além disso, a perspectiva elaborada a respeito da sujeição criminal permitiu 

perceber que os processos de incriminação experimentados pelas travestis brasileiras 

e retratados na mídia policial são decorrentes das experiências sociais das travestis 

com marcadores sociais das diferenças que, de antemão, às colocam em situação de 

vulnerabilidade social e penal. Esses marcadores – de gênero dissidente, raça/etnia 

muitas vezes lida como não branca, classe social e experiência com a pobreza, 

localização territorial periférica e até mesmo o marcador de religiosidade (o culto 

religioso de matriz africana) produzem uma materialidade singular das travestis em 

relação às políticas e instituições de segurança pública, construindo um personagem 

muito valorizado pelo jornalismo policial: o personagem do bandido, que se mistura às 

identidades das próprias travestis. 

Ainda, e por fim, foi possível observar que os processos de assujeitamento 

tomam forma no e através do discurso de jornalistas da mídia policial, uma vez que 

para este trabalho teve a mídia enquanto cenário, o gênero como ator, e o crime como 

enredo. Tendo suas demandas sociais não atendidas, muitas travestis reinventaram 

as entrevistas que deram e, mesmo em situações de repressão – e talvez sem 

perceber – ressignificaram a visibilidade que lhes foi dada. Expuseram de forma crua 

a realidade violenta que enfrentam, como Patrícia ao denunciar a violência policial; 

problematizaram o tratamento desigual que recebem da polícia, conforme a fala de 

Yasmin; ou assumiram suas identidades marginais, como Victória Close, se 

apresentando enquanto sujeito produzido pelas relações sociais de desigualdade. 

 O discurso midiático, portanto, produz o assujeitamento mas também o reflete, 

na medida em que também é reprodutor das relações sociais vigentes e hegemônicas 
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que creditam às travestis a possibilidade de serem perigosas ou de serem objeto da 

violência.  
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